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ADVOGADO : VALERIANO MARCOS MIRANDA - MG088954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO 
DA MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA 
DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DEMANDA REEXAME DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, em razão da ausência de constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício.
2. O habeas corpus foi impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de 
drogas. A defesa pleiteia a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, alegando que o paciente é primário, sem antecedentes e não se 
dedica a atividades criminosas, além da fixação de regime prisional mais brando.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, conforme jurisprudência do STJ, e (ii) a existência de 
elementos que justifiquem a concessão de ofício da ordem, em razão de suposta 
ilegalidade na negativa da minorante do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
4. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a defesa não 
demonstrou ilegalidade manifesta na decisão recorrida que justificasse a concessão da 
ordem de ofício.
5. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o condenado seja primário, 
sem maus antecedentes e demonstre não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa. No caso, a dedicação à atividade criminosa foi 
demonstrada a partir da elevada quantidade de droga, apetrechos de traficância e na 
informação de que o agente gerencia o tráfico local, todos elementos que caracterizam 
a dedicação a atividades ilícitas.
6. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para afastar o redutor, com 
base no modus operandi e nos elementos concretos que indicam a dedicação do 
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paciente à atividade criminosa, em linha com o entendimento pacificado desta Corte.
7. A reanálise do conjunto probatório para aplicar a causa de diminuição de pena é 
vedada na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio merece ser 
conhecido. 2. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o 
condenado seja primário, sem maus antecedentes e demonstre não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa 3. A reanálise do conjunto 
probatório para aplicar a causa de diminuição de pena é vedada na via estreita do 
habeas corpus".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 580. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 870.186/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 930.848/MG, Rel. 
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 07 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO 
DA MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA 
DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DEMANDA REEXAME DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
impetrado em substituição a recurso próprio, em razão da ausência de constrangimento 
ilegal que justificasse a concessão da ordem de ofício.

2. O habeas corpus foi impetrado em favor de paciente condenado por tráfico de 
drogas. A defesa pleiteia a aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, alegando que o paciente é primário, sem antecedentes e não se 
dedica a atividades criminosas, além da fixação de regime prisional mais brando.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) a adequação do habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, conforme jurisprudência do STJ, e (ii) a existência de 
elementos que justifiquem a concessão de ofício da ordem, em razão de suposta 
ilegalidade na negativa da minorante do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

4. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a defesa não 
demonstrou ilegalidade manifesta na decisão recorrida que justificasse a concessão da 
ordem de ofício.
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5. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o condenado seja primário, 
sem maus antecedentes e demonstre não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa. No caso, a dedicação à atividade criminosa foi 
demonstrada a partir da elevada quantidade de droga, apetrechos de traficância e na 
informação de que o agente gerencia o tráfico local, todos elementos que caracterizam 
a dedicação a atividades ilícitas.

6. O Tribunal de origem apresentou fundamentação idônea para afastar o redutor, com 
base no modus operandi e nos elementos concretos que indicam a dedicação do 
paciente à atividade criminosa, em linha com o entendimento pacificado desta Corte.

7. A reanálise do conjunto probatório para aplicar a causa de diminuição de pena é 
vedada na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio merece ser 
conhecido. 2. A concessão do redutor do tráfico privilegiado exige que o 
condenado seja primário, sem maus antecedentes e demonstre não se dedicar a 
atividades criminosas nem integrar organização criminosa 3. A reanálise do conjunto 
probatório para aplicar a causa de diminuição de pena é vedada na via estreita do 
habeas corpus".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 580. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 870.186/MS, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 930.848/MG, Rel. 
Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEYVID CASTRO DA SILVA, em 

face de decisão na qual não conheci do habeas corpus impetrado em substituição a 

recurso próprio, em virtude da ausência de constrangimento ilegal capaz de justificar a 

concessão da ordem de ofício.

A defesa sustenta que não se pode dizer que o agravante se dedicava a 

praticas criminosas, vez que a própria sentença afastou a existência de associação 

criminosa, motivo pelo qual cabível a aplicação da causa de diminuição de pena 

do trafico privilegiado.

Busca o integral provimento do agravo regimental e a consequente conceção da 

ordem.
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 É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 212/223):
 
"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 

de recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Todavia, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique 
a concessão da ordem de ofício. No caso em questão, o 
acórdão impugnado assim decidiu quanto ao afastamento 
da minorante (fls. 34/35):

- Da causa de diminuição de pena do artigo 33, §4º, da Lei n. 
11.343/06 - apelante Deyvid Pretende a defesa do apelante 
Deyvid o reconhecimento do tráfico privilegiado. Com o devido 
respeito, razão não lhe assiste. Para fazer jus ao 
reconhecimento da figura do “tráfico privilegiado”, o agente deve 
preencher, simultaneamente, as seguintes condições: 1) 
primariedade; 2) bons antecedentes; 3) não ser o agente 
dedicado à prática criminosa; e 4) não integrar organização 
criminosa. Ao discorrer sobre o tema, a doutrina de RENATO 
MARCÃO elucida:[...] a minorante em questão tem por objetivo 
beneficiar somente o traficante eventual, e não aquele que faz 
do tráfico o seu meio de vida. [...] Para fazer jus ao benefício, o 
réu deve satisfazer a todos os requisitos, cumulativamente. A 
ausência de apenas um determina negar a benesse [...] 
(MARCÃO, Renato. Tóxicos: Lei n. 11.343, 23 de agosto de 
2006: lei de drogas. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011). No caso 
dos autos, embora estejam demonstrados a primariedade e os 
bons antecedentes do réu, não é possível concluir que ele seja 
um iniciante na prática do tráfico ou mesmo que não se dedique 
a práticas criminosas. Isto, pois, além do réu ter sido preso em 
flagrante delito na posse de grande quantidade e variedade de 
entorpecentes – 27 microtubos de cocaína, com peso total de 
38,1 gramas; 143 invólucros de cocaína, com peso total de 
438,0 gramas; 08 tabletes de maconha, com peso total 3.100,0 
gramas; e 01 microtubo de cocaína, com peso de 3,4 gramas 
(fls. 660/661) –, os policiais diretamente envolvidos no trabalho 
de investigação esclareceram em Juízo que Deyvid é 
amplamente conhecido no meio policial e que há denúncias de 
que ele gerencia o tráfico de drogas na cidade de Carmo da 
Mata/MG, circunstâncias estas que se mostram incompatíveis 
com a figura de um traficante iniciante ou que esteja alheio à 
atividade criminosa. Não bastasse, observo que foram 
apreendidos na posse do réu rádio comunicador e balança de 
precisão, elementos estes que também ofuscam a 
plausibilidade da tese de que Deyvid é um mero iniciante na 
prática do tráfico de drogas. Assim sendo, rejeito o pedido de 
aplicação da causa de diminuição de pena do artigo 33, §4º, da 
Lei n. 11.343/06, em favor de Deyvid.

Por sua vez, o juízo de primeiro grau fundamentou o 
afastamento com base na seguinte justificativa (fl. 88):

A.1) DA NÃO APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ARTIGO 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06. A 
defesa do acusado, Deyvid Castro Silva, requereu em suas 
alegações finais que em caso de condenação fosse 
reconhecido o privilégio do crime de tráfico de drogas. Entendo 
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que razão não assiste a defesa. Explico: Com o escopo de 
diferenciar o grande do pequeno e acidental traficante, o 
legislador criou especial causa de diminuição da pena prevista 
no artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/06, ao dispor que nos delitos 
definidos no caput e no § 1º deste artigo 33, “as penas poderão 
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre .”organização criminosa , 
entendo que tal privilégio não se aplica, posto que o acusado é 
portador de má conduta perante aIn casu sociedade. Conforme 
bem asseverado pelos policias civis ouvidos durante a instrução 
do processo, o acusado é amplamente conhecido no meio 
policial e há várias denúncias acerca do cometimento de tráfico 
de entorpecentes por parte do acusado, inclusive, que o mesmo 
é quem “gerencia” o tráfico, nesta pacata cidade de Carmo da 
Mata, subordinado a Esmael Antônio da Silva, traficante 
conhecido na região por “Mael”. Vejamos: Em Juízo, o Policial 
Civil, Rodrigo Otávio, foi claro ao afirmar o envolvimento do 
acusado com o tráfico de drogas. In verbis: “ (...) que durante a 
investigação realizada pelo DENARC ficou evidenciado que 
Deyvid é um dos gerentes do tráfico subordinado ao “MAEL” 
que se encontra preso, que mesmo preso é o líder; que durante 
o levantamento foram constatadas diversas conversas 
telefônicas demonstrando o envolvimento de Deyvid, inclusive 
de contatos do mesmo com os ‘guerreiros do tráfico’, para que 
não deixassem drogas em suas residências, que toda droga 
teria que ser escondida no mato; ... que a organização tinha 
associado na cidade de Cláudio, o investigado Jonathan, “vulgo 
Juca Peão”; que efetuaram a prisão dele e tinham várias 
mensagens que comprovam; que Jonathan mesmo falou que 
buscava a droga com Deyvid para comercializar na cidade de 
Cláudio; ... que Mael é o líder que passa a mercância de droga 
para Deyvid; que isso também ficou constatado através de 
entrevistas com pessoas que não quiserem se identificar por 
medo; ... que confirma que o Esmael é o chefe do tráfico e o 
Deyvid o gerente; que quando da investigação o Esmael estava 
preso; que Mael é o líder,(...)” grifei - pje mídias Nesse mesmo 
sentido, o depoimento do Policial Civil, Wanderson, relatou o 
seguinte:“ (...) que iniciaram a investigação voltada para a 
associação para otráfico de drogas, o qual o líder trata-se de 
Esmael, e o gerente Deyvid; que ao resultou no cumprimento de 
vários mandados de busca e apreensão, onde encontraram 
drogas, rádios comunicadores, vários telefones celulares; que 
participou do cumprimento na casa de Deyvid onde foram 
apreendidos certa quantidade de drogas; rádio comunicador, 
veículos e munições; que no momento que chegaram Deyvid 
fugiu pela janela mas foi capturado; que Deyvid tentou ocultar o 
aparelho de telefone celular no momento da presença dos 
policiais e tentou fugir duas vezes; inclusive quando estava 
algemado.(...) grifei - pje mídias Ora, o privilégio reconhecido ao 
pequeno traficante não deve beneficiar aqueles que se dedicam 
habitualmente ao tráfico de entorpecentes e que detém 
propriedade de grande quantidade e variedade de droga, como 
é o caso dos presentes autos. Pelo contrário, o privilégio 
somente pode ser reconhecido quando o acusado demonstra 
ser pessoa que por uma situação não habitual se envolveu na 
mercância de entorpecentes. [...]

Dos excertos acime se verifica que a apreensão de 
quantidade relevante de drogas ("27 microtubos de 
cocaína, com peso total de 38,1 gramas; 143 invólucros de 
cocaína, com peso total de 438,0 gramas; 08 tabletes de 
maconha, com peso total 3.100,0 gramas; e 01 microtubo 
de cocaína, com peso de 3,4 gramas" - fl. 35), bem como 
de outros objetos vinculados à prática delitiva (balanças de 
precisão e rádio comunicador), evidenciam a dedicação 
deste à atividade criminosa e são fundamento idôneo para 
o afastamento do redutor do tráfico privilegiado. Nesse 
sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES (326 KG DE COCAÍNA) 
TRANSPORTADA EM COMPARTIMENTO SECRETO DE 
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VEÍCULO. APREENSÃO DE BALANÇA DE PRECISÃO, 
RÁDIOS COMUNICADORES, RASTREADOR, PLÁSTICOS 
FILME E FITAS ADESIVAS. ALEGAÇÃO DE APLICABILIDADE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
IMPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. I. CASO EM 
EXAME 1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenado por tráfico de drogas, com pena de 6 anos, 2 meses 
e 28 dias de reclusão, em regime fechado, e 625 dias-multa. A 
defesa pleiteia a aplicação da causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, alegando que o paciente é 
primário, sem antecedentes e não se dedica a atividades 
criminosas, além da fixação de regime prisional mais brando. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em 
discussão: (i) a adequação do habeas corpus como substitutivo 
de recurso próprio, conforme jurisprudência do STJ, e (ii) a 
existência de elementos que justifiquem a concessão de ofício 
da ordem, em razão de suposta ilegalidade na negativa da 
minorante do tráfico privilegiado. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O 
habeas corpus não é substitutivo de recurso próprio, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade. A defesa não demonstrou 
ilegalidade manifesta na decisão recorrida que justificasse a 
concessão da ordem de ofício. 4. A concessão do redutor do 
tráfico privilegiado exige que o condenado demonstre não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa. No caso, a decisão fundamentou-se na elevada 
quantidade de droga (326,20kg de cocaína), apetrechos de 
traficância (balança de precisão, rádios comunicadores, um 
rastreador, plásticos de filme, fitas adesivas e documentos) e na 
organização estruturada para o transporte do entorpecente 
realizado em compartimento secreto de veículo caracterizado 
como carro de empresa de energia solar, todos elementos que 
caracterizam a dedicação a atividades ilícitas. 5. O Tribunal de 
origem apresentou fundamentação idônea para afastar o 
redutor, com base no modus operandi e nos elementos 
concretos que indicam a participação ativa do paciente em 
organização destinada ao tráfico, em linha com o entendimento 
pacificado desta Corte. 6. A revisão da dosimetria ou a reanálise 
do conjunto probatório para aplicar a causa de diminuição de 
pena esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, vedado na via 
estreita do habeas corpus. IV. DISPOSITIVO 7. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC n. 870.186/MS, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, 
D Je de 18/11/2024.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. INDEFERIMENTO 
COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Hipótese em que a causa de 
diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas foi 
afastada com o entendimento de que o agravante se dedicava a 
atividades criminosas com base nas circunstâncias da prática 
delitiva, destacando-se, não somente a expressiva quantidade 
de droga apreendida com o agravante (6.631,8g de maconha e 
1,5g de cocaína), mas também pelo fato de ter sido apreendido 
com ele rádios comunicadores, balanças de precisão e outros 
petrechos utilizados para a atividade criminal; o fato de ele estar 
respondendo a outro processo criminal à época da sentença 
condenatória; além de várias diligências investigativas no 
sentido de que o agravante estava ligado ao tráfico de drogas. 
2. Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da 
Jurisdição ordinária sobre a dedicação do agravante à atividade 
criminosa e, por conseguinte, reconhecer a incidência da 
minorante em comento, notadamente por ser vedado, na 
presente via, revolver o contexto fático-probatório dos autos. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 930.848/MG, 
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, D Je 
de 28/10/2024.)

Além disso, consta dos autos que o paciente "o 
acusado é amplamente conhecido no meio policial e há 
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várias denúncias acerca do cometimento de tráfico de 
entorpecentes por parte do acusado, inclusive, que o 
mesmo é quem 'gerencia' o tráfico " (fl. 35). Este é mais um 
elemento apto a demonstrar sua habitualidade delitiva. 
Vejamos:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DESPROPORCIONALIDADE. REDIMENSIONAMENTO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA 
MESMA NORMA. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO 
OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. 2. A 
teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza 
da droga apreendida são preponderantes sobre as 
circunstâncias estabelecidas no art. 59 do Código Penal e 
podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado. 3. Hipótese em que, 
embora tenha sido apresentado fundamento válido para o 
agravamento da pena básica (quantidade e natureza do 
entorpecente), mostra-se desproporcional o aumento em 1/5 
acima do mínimo legal, quando favoráveis as demais 
circunstâncias judiciais e não é significativa a quantia de droga 
apreendida (13,23 gramas de cocaína), sendo, portanto, 
suficiente a exacerbação em 6 meses de reclusão, pela aferição 
negativa da natureza da droga. 4. Nos termos do disposto no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organizações criminosas. 5. As instâncias 
ordinárias concluíram que a habitualidade delitiva do paciente 
está evidenciada não só na forma de acondicionamento da 
droga, mas também no fato de que ele ostenta condenação não 
definitiva em outra ação penal também pelo delito de tráfico de 
drogas e é conhecido no meio policial por ser traficante. Logo, a 
modificação desse entendimento enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.[...] (HC n. 405.380/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/9/2017, D Je de 
6/10/2017.) AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. INCOMPATIBILIDADE DA PRISÃO CAUTELAR 
COM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA FIXADO NA 
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I - Quanto ao tráfico privilegiado, o parágrafo 4º, 
do art. 33, da Lei n. 11.343/06 dispõe que as penas do crime de 
tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois 
terços, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa. II - No presente caso, ao 
contrário do que alega a Defesa, houve fundamentação idônea 
para a não adoção da minorante referente ao tráfico 
privilegiado; pois, conforme consignado no acórdão hostilizado, 
o Agravante era conhecido no meio policial pela traficância, 
ostentando, inclusive, a alcunha "Léo Soldado", sendo principal 
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chefe da facção "Tropa do Pai", constando, ainda, que ele é 
temido no bairro e tem o costume de andar armado, tratando-se 
de pessoa de alta periculosidade; tendo sido apreendido em seu 
poder significativa e variada quantidade de drogas -12,48g de 
maconha, 20, 15g de crack em pedra, 3,58g de cocaína-; tudo a 
evidenciar o seu envolvimento com atividades criminosas. 
Precedente. III - Tenho, pois, que a não aplicação da causa 
especial de diminuição de pena, em razão do reconhecimento 
da dedicação às atividades criminosas, foi devidamente justifica 
pela instância ordinária. Rever essa constatação demandaria, 
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático- 
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível 
com a estreita via do mandamus. Precedente. IV - No mais, no 
que concerne à alegação acerca de incompatibilidade da prisão 
cautelar com o regime de cumprimento de pena fixado na 
sentença, verifica-se que a questão não foi debatida no acórdão 
hostilizado; e tal fato inviabiliza a análise da matéria por este 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão 
de instância. Precedente. V - É assente nesta Corte Superior 
que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 847.586/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, D Je de 26/4/2024.)

Portanto, entendo que o afastamento da minorante 
do tráfico privilegiado foi corretamente fundamentado pelas 
instâncias de origem com base em elementos concretos 
que indicam a dedicação do paciente à atividade criminosa, 
quais sejam: a quantidade e variedade das drogas 
apreendidas, a presença de petrechos típicos de quem 
pratica traficância (balança e rádio), além do fato de ser 
conhecido no meio policial como gerente do tráfico na 
região. Ademais, desconstituir tal assertiva, como 
pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão 
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 
inviável na via estreita do presente writ.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA 
PROVA. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR 
INVÁLIDAS. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
PENA SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O 
tema relativo à ilegalidade da busca pessoal, veicular e 
domiciliar não foi objeto de debate na Corte de origem. Portanto, 
é inviável o exame do tema diretamente por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 2. Nos 
termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas. 3. No caso, o Tribunal de origem 
afastou o redutor por entender que as circunstâncias do delito e 
as provas colhidas em juízo denotam a habitualidade delitiva do 
réu no tráfico de drogas, haja vista a apreensão de 1.700g de 
maconha e de 1 balança de precisão com resquícios de 
maconha e cocaína. Logo, a modificação desse entendimento, a 
fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes. 4. Não 
há que se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos 
outros elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do 
paciente no tráfico de drogas além da quantidade e natureza do 
entorpecente apreendido. 5. Estabelecida a sanção em patamar 
superior a 8 anos de reclusão, o modo prisional fechado é o 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, nos 
termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal. 6. Agravo 
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regimental não provido. (AgRg no HC n. 900.157/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, D 
Je de 30/8/2024.) PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Nos termos 
do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas. 2. No caso, o Tribunal a quo manteve 
afastado o redutor por entender que as circunstâncias do delito 
e as provas colhidas em juízo denotam a habitualidade delitiva 
do paciente no tráfico de drogas, pois, além de 1 quilogramas 
de cocaína e 89,90 gramas de maconha, foram apreendidos, 
durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão, 1 
pistola Glock com numeração suprimida e 30 munições, calibre 
9mm, 1 balança de precisão, pinos vazios e rolo de papel filme. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no HC n. 920.946/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, D Je de 30/8/2024.)

Por fim, quanto ao requerimento de aplicação do 
artigo 580 do Código de Processo Penal, verifico que esta 
alegação não foi objeto de análise pelo Tribunal a quo. 
Portanto, o Tribunal de origem não debateu a questão 
postulada na presente impetração, que não se manifestou 
sobre o tema, ficando impedido o exame direto por esta 
Corte Superior, porquanto restaria configurada a absoluta 
supressão de instância, o que é vedado. Nesse sentido, 
confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ILEGALIDADE INEXISTENTE. OMISSÃO 
DEVE SER QUESTIONADA VIA EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO. AINDA QUE NULIDADE 
ABSOLUTA. DESÍGNIOS AUTONOMOS. ABSORÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA 
VIA DO WRIT. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS 
A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior de Justiça 
que o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 
II - Ainda que a Defesa alegue que houve o prequestionamento 
implícito, porquanto ventilou a questão nas peças de defesa, 
todavia, ante a não manifestação daquela Corte, caberia o 
manejo dos embargos de declaração, aptos a prequestionar a 
matéria. III - Ausente manifestação do Tribunal sobre a questão 
de fundo também ora vindicada, incabível a análise de tal 
matéria, no presente habeas corpus, porquanto está 
configurada a absoluta supressão de instância quanto ao ponto 
debatido, ficando impedida esta Corte de proceder à sua 
análise. IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático- 
probatório dos autos, concluiu por provas suficientes à 
condenação pelos 2 (dois) delitos, como sendo autônomos, bem 
como a defesa não logrou demonstrar o contrário. V - É iterativa 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para 
a análise de teses de insuficiência probatória, de negativa de 
autoria ou até mesmo de desclassificação, em razão da 
necessidade de incursão no acervo fático-probatório. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 823.044/DF, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
18/12/2023, D Je de 20/12/2023.) AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INDUZIMENTO AO SUICÍDIO. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
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SENTENÇA DE PRONÚNCIA SUPERVENIENTE. NOVO 
TÍTULO PRISIONAL NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. Hipótese em que a custódia preventiva do 
agravante decorre de novo título, isto é, a decisão de pronúncia, 
na qual o Juízo de primeiro grau decidiu acerca da manutenção 
da prisão cautelar do réu, consoante a regra prevista no art. 
413, § 3º, do Código de Processo Penal, após o exame do 
habeas corpus originário pelo Tribunal a quo. 2. Não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça conhecer de insurgência que não 
foi apreciada pela Corte local no acórdão impugnado, sob pena 
de indevida supressão de instância. 3. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no HC n. 930.689/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 30/10/2024, D Je de 6/11/2024.)

Ausente, desse modo, qualquer constrangimento 
ilegal que justifique a concessão da ordem, de ofício. Ante 
o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 
conheço do habeas corpus."

 
Assim, se entendeu que "a quantidade e variedade das drogas apreendidas, a 

presença de petrechos típicos de quem pratica traficância (balança e rádio), além do 

fato de ser conhecido no meio policial como gerente do tráfico na região" demonstram 

a dedicação a atividades criminosas (fl. 220).

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera 

reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer 

fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALERIANO MARCOS MIRANDA
ADVOGADO : VALERIANO MARCOS MIRANDA - MG088954
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DEYVID CASTRO DA SILVA
CORRÉU : MARCO ANTÔNIO DOS SANTOS
CORRÉU : ARTHUR DE RESENDE NASCIMENTO
CORRÉU : OSVANIO PACIFICO RODRIGUES
CORRÉU : LUIS HENRIQUE MAGELA FERREIRA
CORRÉU : JERONIMO GERALDO FERREIRA DA SILVA
CORRÉU : ROGER HUDSON VENTURA
CORRÉU : ESMAEL ANTONIO DA SILVA
CORRÉU : CLARA ELIZA DOS SANTOS
CORRÉU : JOHN HERBERT RODRIGUES
CORRÉU : TALES DE CASTRO EGIDIO
CORRÉU : JOAO FERNANDES PEREIRA
CORRÉU : WELLINGTON HENRIQUE FERREIRA
CORRÉU : GABRIEL DE OLIVEIRA CALIXTO
CORRÉU : JONATAN CARVALHO DA COSTA
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CORRÉU : IGOR GABRIEL RODRIGUES SILVA
CORRÉU : JHONATAS RODRIGUES
CORRÉU : FLAVIO DE SOUSA RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEYVID CASTRO DA SILVA
ADVOGADO : VALERIANO MARCOS MIRANDA - MG088954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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